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Serviço de Atendimento ao Cliente da Imprensa Ofi cial do Estado do Rio de Janeiro: Tel.: 0800-2844675 das 9h às 18h

DIÁRIO OFICIAL PARTE I - PODER EXECUTIVO

Professor Heitor 

ASSINATURAS SEMESTRAIS DO DIÁRIO OFICIAL

ASSINATURA NORMAL   R$ 284,00

ADVOGADOS E ESTAGIÁRIOS   R$ 199,00

  R$ 199,00

  R$ 199,00

A Imprensa Oficial do Estado do Rio de Janeiro não dispõe de pessoas autorizadas 

para vender assinaturas.

ATENÇÃO: É vedada a devolução de valores pelas assinaturas do D.O.

  R$ 132,00

  R$ 92,40

RECLAMAÇÕES SOBRE PUBLICAÇÕES DE MATÉRIAS: 

PREÇO PARA PUBLICAÇÃO:

ENVIO DE MATÉRIAS:

PARTE I - PODER EXECUTIVO
Assessoria para Preparo e Publicações 

dos Atos Oficiais - 

PUBLICAÇÕES

AGÊNCIAS DA IMPRENSA OFICIAL - RJ: 

RI NITERÓI

Francisco Luiz do Lago Viégas

Alexandre Augusto Gonçalves

José Roberto Vicente Cardozo

Homero de Araujo Torres

Art. 2º - O anexo da Lei nº 5.645, de 6 de janeiro de 2010, passa a
ter a seguinte redação:

“ANEXO

CALENDÁRIO DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO
RIO DE JANEIRO

(...)

MARÇO

(...)

26 de março - “Dia Roxo”, Dia Estadual de Defesa dos Di-
reitos da Pessoa com Epilepsia.

(...) (NR)”

Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 20 de fevereiro de 2020

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 1288/19
Autoria do Deputado: Giovani Ratinho

Id: 2239570

LEI Nº 8738 DE 20 DE FEVEREIRO DE 2020
DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DA DELEGACIA
DE DEFESA CONTRA MAUS TRATOS A ANI-
MAIS DOMÉSTICOS, NO ÂMBITO DO ESTA-
DO DO RIO DE JANEIRO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo Estadual autorizado a determinar que
a Secretaria de Estado de Polícia Civil do Rio de Janeiro inclua na
estrutura já existente atualmente, a criação da Delegacia de Defesa
Contra Maus Tratos a Animais Domésticos.

Art. 2º - Para efeitos desta Lei a Secretaria de Estado de Polícia Civil
do Rio de Janeiro deverá se utilizar das instalações, equipamentos e
pessoal da estrutura já existente, para coibir e investigar os maus tra-
tos contra animais domésticos.

Art. 3º - São considerados como animais domésticos aqueles que não
vivem mais em ambientes naturais e tiveram seu comportamento al-
terado pelo convívio com o homem.

Art. 4º - A denúncia de maus-tratos é legitimada pelo art. 32, da Lei
Federal nº 9.605, de 1998 (Lei de Crimes Ambientais) e pode ser feita
em qualquer delegacia de polícia, devendo a mesma ser encaminhada
à delegacia especializada, posteriormente.

Art. 5º - O previsto nesta Lei não acarretará em aumento de des-
pesa.

Art. 6º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, pro-
duzindo efeitos quando da extinção do Regime de Recuperação Fiscal
instituído pela Lei Complementar nº 159, de 19 de maio de 2017.

Rio de Janeiro, 20 de fevereiro de 2020
WILSON WITZEL

Governador
Projeto de Lei nº 1611/19
Autoria dos Deputados: Rosenverg Reis e Sergio Louback

Id: 2239571

LEI Nº 8739 DE 20 DE FEVEREIRO DE 2020

ALTERA A LEI Nº 5.645/2010 E INCLUI, NO
CALENDÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO RIO
DE JANEIRO, O DIA ESTADUAL DO NATURÓ-
LOGO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica incluído no anexo da Lei nº 5.645, de 06 de janeiro de 2010,
que consolida a legislação relativa às datas comemorativas do CALENDÁ-
RIO OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, o “Dia Estadual do Na-
turólogo” a ser comemorado, anualmente, no dia 23 de março.

Art. 2º - O Dia Estadual do Naturólogo tem como objetivo auxiliar na
implementação dos princípios da Naturalogia, com a promoção da
saúde através do auto cuidado e do entendimento da origem dos de-
sequilíbrios relacionados ao processo saúde-doença, desenhado atra-
vés da intersetorialidade das políticas públicas, em consonância com
os princípios do Sistema Único de Saúde (SUS) e com a Constituição
Federal, que prevê a integralidade e as ações preventivas.

Art. 3º - O Anexo da Lei nº 5.645, de 06 de janeiro de 2010, passa a
vigorar com a seguinte redação:

“ANEXO

CALENDÁRIO DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO
RIO DE JANEIRO

(…)

MARÇO

(…)

23 de março - Dia Estadual do Naturólogo.

(...)”

LEI Nº 8740 DE 20 DE FEVEREIRO DE 2020

DISPENSA AS CONCESSIONÁRIAS, SEGURA-
DORAS, FINANCEIRAS E COOPERATIVAS
QUE PROMOVAM SERVIÇOS DE PROTEÇÃO
VEICULAR, DE REALIZAREM VISTORIA VEI-
CULAR NOS CASOS DE TROCA DE PRO-
PRIEDADE ESPECIAL.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Nas hipóteses de Transferência de Propriedade Especial, fi-
cam as concessionárias, financeiras, seguradoras, cooperativas e en-
tidades, que promovam serviços de proteção veicular, dispensadas de
realizarem vistoria veicular obrigatória junto ao Departamento de Trân-
sito do Estado do Rio de Janeiro - DETRAN/RJ.

Art. 2º - Entendem-se como Transferência de Propriedade Especial as
ocorridas em função de:

I - Compra de veículos para revenda pelas concessionárias;

II - Veículos recuperados nas hipóteses de roubo ou furto e veículos
sinistrados cujo seguro tenha sido indenizado;

III - veículos objeto de busca e apreensão em função de inadimplên-
cia contratual.

Art. 3º - Nas hipóteses previstas no caput do art. 1º, o Departamento
de Trânsito do Estado do Rio de Janeiro - DETRAN/RJ - deverá emitir
o Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo - CRLV - com a
expressão “Transferência de Propriedade Especial” no campo obser-
vação, proibida a inclusão da expressão “VEDADA CIRCULAÇÃO”.

Art. 4º - A condição de “Transferência de Propriedade Especial” cons-
tante do Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo - CRLV -
, deverá ser incluída no Registro Nacional de Veículos Automotores -
R E N AVA N .

Art. 5º - O Departamento de Trânsito do Estado do Rio de Janeiro -
DETRAN/RJ - regulamentará as disposições contidas nesta Lei.

Art. 6º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 20 de fevereiro de 2020

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 682/19
Autoria dos Deputados: Leo Vieira e Anderson Moraes

Id: 2239573

ATOS DO PODER EXECUTIVO
ATO DO PODER EXECUTIVO

DECRETO Nº 46.925 DE 05 DE FEVEREIRO DE 2020

ALTERA O DECRETO Nº 42, DE 17 DE DE-
ZEMBRO DE 2018, QUE REGULAMENTA O
DECRETO-LEI Nº 247, DE 21 DE JULHO DE
1975, DISPONDO SOBRE O CÓDIGO DE SE-
GURANÇA CONTRA INCÊNDIO E PÂNICO -
COSCIP, NO ÂMBITO DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, tendo em vista o que consta
do Processo Administrativo nº E-27/033/003/2019,

CONSIDERANDO:

- o Decreto-Lei nº 247, de 21 de julho de 1975, que dispõe sobre a
segurança contra incêndio e Pânico; e

- o Decreto nº 42, de 17 de dezembro de 2018, que regulamenta o
Decreto-Lei nº 247, de 21 de julho de 1975, dispondo sobre o Código
de Segurança Contra Incêndio e Pânico - COSCIP, no âmbito do Es-
tado do Rio de Janeiro;

D E C R E TA :

Art. 1º - Os artigos 11, § 3º; 16, caput; 17, caput; 23, parágrafo 4º;
35, § 3º; 48, inciso VI; 50, parágrafo 1º e 58, caput, do Decreto nº 42,
de 17 de dezembro de 2018, passam a vigorar com a seguinte re-
dação:

“Art. 11 - (...)
§3º - Para efeitos de regularização, por meio do procedimen-
to simplificado, conforme artigo 30, os jiraus ou mezaninos
serão sempre computados como pavimento.”

“Art. 16 - Para cumprimento do disposto neste Código, as
medidas de segurança contra incêndio e pânico deverão ser
projetadas e executadas sob a responsabilidade técnica de
profissionais legalmente habilitados pelos respectivos Conse-
lhos de Classe (Conselho Regional de Engenharia e Agrono-
mia - CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU)
e cadastrados junto ao CBMERJ.

Parágrafo único - O cadastramento de que trata o caput po-
derá ser dispensado em processos de segurança contra in-
cêndio e pânico, conforme os requisitos estabelecidos em
Nota Técnica do CBMERJ.”

“Art. 17 - Para cumprimento do disposto neste Código, a ma-
nutenção das medidas de segurança contra incêndio e pânico
deverá ser realizada sob a responsabilidade técnica de pro-
fissionais legalmente habilitados e com registros no compe-
tente conselho de classe.”

“Art. 23 - (...)
§4º - Os órgãos oficiais, entidades religiosas e/ou filantrópi-
cas, bem como as consideradas de utilidade pública, ficam
isentos do pagamento dos emolumentos para abertura do
P S C I P. ”

“Art. 35 - (...)
§3º - Durante a vigência do cadastro, será dispensada a rea-
presentação da documentação referida no §2º deste artigo
nos processos de regularização junto ao CBMERJ.
(...)”

“Art. 48 - (...)
VI - assinatura do vistoriante e da pessoa autuada ou res-
ponsável pelo recebimento; e
(...)”

“Art. 50 - (...)
§1º - As multas, previstas nos incisos I a III deste artigo, se-
rão aplicadas em dobro caso ocorra a mesma infração num
período de 5 (cinco) anos após decorrido o prazo para re-
curso ou ajustamento de conduta.
(...)”

“Art. 58 - Os procedimentos administrativos para a interpo-
sição de recurso serão regulamentados por Nota Técnica do
CBMERJ”

Art. 2º - Fica revogado o Parágrafo Único do art. 58.

Art. 3º - As Tabelas 2; 7; 9; 11; 12; 15; 16 e 27, do Anexo III do
Decreto nº 42, de 17 de dezembro de 2018, passam a vigorar com a
redação contida no Anexo Único ao presente Decreto.

Art. 4º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 05 de fevereiro de 2020

WILSON WITZEL

Art. 4º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 20 de fevereiro de 2020

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 867/19
Autoria do Deputado: Flavio Serafini

Id: 2239572

ANEXO ÚNICO

EXIGÊNCIAS PARA EDIFICAÇÕES E ÁREAS DE RISCO

INSERIR IMAGENS EPS

IMAGEM 1
IMAGEM 2
IMAGEM 3
IMAGEM 4
IMAGEM 5
IMAGEM 6
IMAGEM 7
IMAGEM 8
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*Republicado por ter saído com incorreção no D.O. de 06/02/2020.

Id: 2239535

Atos do Governador
ATO DO GOVERNADOR

DECRETO DE 20 DE FEVEREIRO DE 2020

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições legais e tendo em vista o que consta do Processo
Administrativo Disciplinar nº E-03/005/2268/2017,

D E C R E TA a DEMISSÃO de TEREZA HELENA NUNES FONSECA,
Identidade Funcional n° 43589340, Professor Docente I, Nível C, Re-
ferência 03, Matrícula n° 953.630-1, Vínculo 1, por transgressão ao
artigo 52, inciso V, §1°, do Decreto-Lei n° 220/1975, alterado pela Lei
Complementar n° 85/1996, por ter se ausentado ao serviço, sem justa
causa, por 10 (dez) dias consecutivos.

Id: 2239530

ATOS DO GOVERNADOR

DECRETOS DE 20 DE FEVEREIRO DE 2020

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais,

R E S O LV E :

NOMEAR JULIO CESAR VASCONCELLOS DA COSTA, ID FUNCIO-
NAL N° 2922955-3 para exercer o cargo em comissão de Ouvidor,
símbolo VP-3, da Ouvidoria, do Departamento de Trânsito do Estado
do Rio de Janeiro - DETRAN/RJ, da Vice-Governadoria do Estado,
anteriormente ocupado por Karina Continentino Porto, ID Funcional nº
4401495-3. Processo nº SEI-160192/000862/2020.

DESIGNAR, nos termos do § 6º do art. 35, do Regulamento aprovado
pelo Decreto nº 2479, de 08/03/79, com a nova redação dada pelo
Decreto nº 25.299, de 19/05/99, o Coordenador FERNANDO TEIXEI-
RA PINTO, ID FUNCIONAL N° 4427531-5, para, sem prejuízo de
suas atribuições, substituir, eventualmente, com validade a contar de
02 de janeiro de 2020, o titular da Superintendência de Planejamento
Fiscal, da Subsecretaria de Estado de Receita, da Secretaria de Es-
tado de Fazenda. Processo nº SEI-040188/000012/2020.

DESIGNAR, nos termos do § 6º do art. 35, do Regulamento aprovado
pelo Decreto nº 2479, de 08/03/79, com a nova redação dada pelo
Decreto nº 25.299, de 19/05/99, o Auditor Fiscal Subchefe JORGE
LUIZ TEIXEIRA BRAGA, ID FUNCIONAL N° 4040485-4, para, sem
prejuízo de suas atribuições, substituir, eventualmente, com validade a
contar de 03 de fevereiro de 2020, o titular do Posto de Controle Fis-
cal de Morro do Coco, da Auditoria Fiscal Especializada de Trânsito
de Mercadorias e Barreiras Fiscais, da Coordenadoria das Auditorias
Fiscais Especializadas, Superintendência de Fiscalização, da Subse-
cretaria de Estado de Receita, da Secretaria de Estado de Fazenda.
Processo nº SEI-040196/000021/2020.

DESIGNAR, nos termos do § 6º do art. 35, do Regulamento aprovado
pelo Decreto nº 2479, de 08/03/79, com a nova redação dada pelo
Decreto nº 25.299, de 19/05/99, o Assessor-Chefe THIAGO SANTOS
FERREIRA, ID FUNCIONAL Nº 51039079, para, sem prejuízo de
suas atribuições, substituir, nos dias 27 e 28 de fevereiro de 2020, o
Presidente Alexandre Valle Cardoso, do Instituto de Pesos e Medi-
das do Estado do Rio de Janeiro - IPEM/RJ, da Secretaria de Estado
de Ciência, Tecnologia e Inovação. Processo nº SEI-
220003/000050/2020.

DESIGNAR, nos termos do § 6º do art. 35, do Regulamento aprovado
pelo Decreto nº 2479, de 08/03/79, com a nova redação dada pelo
Decreto nº 25.299, de 19/05/99, a Assessora MARIA FERNANDA
BOCAYUVA VIANA, ID FUNCIONAL N° 5102947-2/1, para, sem pre-
juízo de suas atribuições, substituir, eventualmente, com validade a
contar de 03 de fevereiro de 2020, o titular da Chefia de Gabinete,
José Augusto Rocha da Silva, ID Funcional n° 2582095-8/9, da Se-
cretaria de Estado de Educação, nas suas faltas e impedimentos le-
gais. Processo nº SEI-030029/000720/2020.

Id: 2239563

ATO DO GOVERNADOR

DECRETO DE 20 DE FEVEREIRO DE 2020

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições legais e tendo em vista o que consta do Processo
Administrativo Disciplinar nº E-03/013/2717/2017:

D E C R E TA a DEMISSÃO do servidor MARCELINO FERNANDES,
Identidade Funcional nº 3278392-2, Zelador, Matrícula nº 5001038-8,

Vínculo 1, por transgressão ao artigo 52, inciso V, §1°, do Decreto-Lei
n° 220/1975, alterado pela Lei Complementar n° 85/1996, por ter se
ausentado ao serviço, sem justa causa, por 10 (dez) dias consecu-
tivos.

Id: 2239531

ATO DO GOVERNADOR

DECRETO DE 20 DE FEVEREIRO DE 2020

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições legais e tendo em vista o que consta do Processo
Administrativo Disciplinar nº E-03/013/2990/2016,

D E C R E TA a DEMISSÃO de LUANA MIRANDA BALTAZAR TITONE-
LI, Identidade Funcional n° 43895930, Professor Docente I, Nível C,
Referência 04, Matrícula n° 963.879-2, Vínculo 1, por transgressão ao
artigo 52, inciso V, §1°, do Decreto-Lei n° 220/1975, alterado pela Lei
Complementar n° 85/1996, por ter se ausentado ao serviço, sem justa
causa, por 10 (dez) dias consecutivos.

Id: 2239532

ATO DO GOVERNADOR

DECRETO DE 20 DE FEVEREIRO DE 2020

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições legais e tendo em vista o que consta do Processo
Administrativo Disciplinar nº E-08/008/1716/2014,

DECRETA a DEMISSÃO de LUCIANA NOGUEIRA DO AMPARO,
Médica, Vínculo 1, matrícula nº 849917-0, ID Funcional n° 3067355-0,
por transgressão ao artigo 52, inciso V, §1°, do Decreto-Lei n°
220/1975, alterado pela Lei Complementar n° 85/1996, por ter se au-
sentado ao serviço, sem justa causa, por 10 (dez) dias consecutivos,
bem como o arquivamento de irregularidade noticiada no curso do
processo.

Id: 2239533

ATO DO GOVERNADOR

DECRETO DE 20 DE FEVEREIRO DE 2020

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições legais e tendo em vista o que consta do Processo
Administrativo Disciplinar nº E-08/008/8157/2014,

DECRETA a DEMISSÃO de RODRIGO CHAUKE REZENDE, Identi-
dade Funcional n° 30475775, Médico, Vínculo1, Matrícula 864402-3,
por transgressão ao artigo 52, inciso V, §1°, do Decreto-Lei n°
220/1975, alterado pela Lei Complementar n° 85/1996, por ter se au-
sentado ao serviço, sem justa causa, por 10 (dez) dias consecutivos.

Id: 2239534

Despachos do Governador
DESPACHO DO GOVERNADO

EXPEDIENTE DE 20 DE FEVEREIRO DE 2020

PROCESSO Nº E-19/200.457/2010 - A U TO R I Z O , consoante permis-
sivo constante do artigo 68, § 5º, da Constituição do Estado do Rio
de Janeiro c/c os artigos 19 e 30 da Lei Complementar nº 131, de 06
de novembro de 2009, a concessão do direito real de uso do imóvel
indicado no Processo Administrativo nº E-19/200.457/2010, para fins
de regularização fundiária da comunidade denominada Vila Catiri, si-
tuada na Estrada de Gericinó, em Bangu, nesta cidade, nos termos
propostos pelo Instituto de Terras e Cartografia do Estado do Rio de
Janeiro e chancelados pela Secretaria de Estado do Ambiente e Sus-
tentabilidade, desde que atendidas as observações formuladas pela
Assessoria Jurídica da Secretaria de Estado da Casa Civil e Gover-
nança.

Id: 2239539

Vice Governadoria do Estado

ADMINISTRAÇÃO VINCULADA

DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO

ATO DO PRESIDENTE

PORTARIA DETRAN-RJ Nº 5814 DE 19 DE FEVEREIRO DE 2020

DISPÕE SOBRE AS NORMAS E DIRETRIZES
INTERNAS E EXTERNAS COM FINALIDADE
DE PADRONIZAR OS PROCEDIMENTOS RE-
LATIVOS ÀS OPERAÇÕES DE FISCALIZAÇÃO
DE TRÂNSITO E DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS.

O PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO - DETRAN/RJ, no uso de suas atribuições le-
gais, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº E-
12/009/5/2016, e CONSIDERANDO o art. 22 inc. V do Código de
Trânsito Brasileiro e a necessidade do estabelecimento de padrões,
procedimentos e níveis de eficiência e qualidade na prestação do ser-
viço de fiscalização de trânsito no âmbito da Autarquia,

R E S O LV E :

Art. 1º - Instituir o manual de procedimentos das operações de fis-
calização de trânsito do DETRAN/RJ, na forma dos Anexos I, II, III e
IV que desta Portaria ficam fazendo parte integrante e complementar.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 19 de fevereiro de 2020

ANTONIO CARLOS DOS SANTOS
Presidente do DETRAN/RJ

ANEXO I

MANUAL DE FISCALIZAÇÃO DE TRÂNSITO
DA PORTARIA PRES-DETRAN/RJ Nº ______

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º - Fica instituído o Manual de Fiscalização de Trânsito do DE-
TRAN/RJ.
Art. 2º - Este manual institui diretrizes internas e externas, com a fi-
nalidade de padronizar os procedimentos relativos ao planejamento e
à realização das operações de fiscalização, aos parâmetros de con-
duta e às regras acessórias a serem seguidas pelos agentes da au-
toridade de trânsito e demais participantes designados para compor
as equipes de fiscalização.
Art. 3º - As operações de fiscalização de trânsito no âmbito da CFISC
são consideradas, para todos os efeitos, operações especiais de fis-
calização de que trata o art. 49 da Lei estadual nº 4.781, de 23 de
junho de 2006, regulamentado pela Portaria Pres. DETRAN-RJ nº
4043 de 08 de maio 2009.

DAS DEFINIÇÕES

Art. 4º - Operação de Fiscalização - é toda ação de fiscalização de
trânsito em que a Coordenadoria de Fiscalização - CFISC atue no
planejamento, na constituição de meios, na execução, na designação
de componentes (escala) e no controle de frequência e pagamento da
retribuição pela participação (jeton).
§ 1º - As operações classificadas como Detran Seguro ou Operações
Especiais ocorrem durante o período diurno.
§ 2º - As operações de fiscalização da CFISC ocorrem todos os dias
da semana, com circunscrição em todo o Estado do Rio de Janeiro.




